
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceará 
Gestão 2017/2020 

EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 0209.01/2020 

1° Parte: PREAMBULO 

a) Definição:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REPARO E MANUTENÇÃO PREDIAL EM DIVERSAS UNIDADES 
PATRIMONIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO CURU. 

b) Ordenador de Despesa:  

Secretária de Gestão Hospitalar- Hedy-Lane Moura Araújo 
Secretário de Administração - Lenildo Nepomuceno Duarte 
Secretário de InfrastrUtUra- José Milson Ferreira Luz 
Secretário de Educação- Charles Antônio de Oliveira Silva  Junior  

c) Pregoeiro Municipal:  Otacilio Pinho Júnior 

d) Prazo, local e forma de serviço:  Os serviços deverão ser realizados na SEDE ou 
DISTRITOS, conforme cronograma de prazo constante em Projeto Básico de cada 
requisição da  area  demandante, elaborado pelo setor de projetos da Prefeitura Municipal 
de  Sao  Luis do Curu, de acordo com a necessidade de cada serviço, levando em conta 
o levantamento de demandas, devendo ter seu inicio no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias contados a partir da emissão da ordem de serviço. 

A Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Curu, Estado do Ceara, através do Pregoeiro 
acima identificada no uso de suas atribuições legais, torna público que no dia 17 de 
Setembro de 2020, as 09h0Omin, na sala da Comissão de Licitação do Município de  
Sao  Luis do Curu, sito na Rua Rochael Moreira, S/N, Centro - CEP 62.665-000,  sera  
realizada licitação na modalidade de Pregão na forma presencial para Registro de 
Pregos, regime de execução indireta com empreitada por preço unitário, visando a 
prestação de serviços conforme descrito no objeto deste edital e seus anexos, sendo 
recebidos os envelopes contendo as propostas de preço e os documentos de habilitação 
das empresas interessadas, as 09h0Omin, e em seguida, dado inicio à sessão de 
Pregão. Este procedimento licitatório reger-se-6 pelas disposições da Lei n° 8.666, de 
21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei Federal n° 10.520, de 
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão,  no Decerto 7.892/2013, e pela Lei n° 
123/2006 e suas alterações, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação em que são 
estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 
do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 
ANEXO I - Termo Referência 
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ANEXO II - Relação dos imóveis públicos 
ANEXO Ill - Modelo de Proposta de Pregos 
ANEXO IV - Modelos de Declarações. 
ANEXO V - Declaração de conhecimento das unidades da Prefeitura Municipal de São 
Luis do Curu. 
ANEXO VI - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO VII - Minuta de Contrato. 

2° Parte: DAS CLAUSULAS EDITALiCIAS  
1. DO OBJETO 
1.1- A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de 
acordo com as especificações contidas em seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 - Poderá participar do presente certame licitatório, quaisquer interessados pessoa 
jurídica firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no Pais localizada em 
qualquer Unidade da Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes 
deste edital e seus anexos, e que comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 
2.1.2. A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da  LC  123/06, deverá 
entregar à Comissão, juntamente no credenciamento e/ou no envelope de Proposta de 
Preços, declaração de enquadramento, assinada pelo titular ou representante legal da 
empresa, devidamente comprovada tal titularidade/representação. 
2.1.3. Poderão participar desta Licitação empresas legalmente estabelecidas no pais, 
que atendam as condições e as exigências do presente edital e seus anexos, ou 
exerçam atividades relacionadas com o objeto da licitação, comprovada pelo registro na 
entidade profissional competente - Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e 
Agronomia (CREA/CAU). 

2.2- Não poderá participar empresa declarada iniclônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ny2  8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e ainda; 
a) Que tenham sido declaradas inidemeas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(CEIS). A Comissão fará pesquisa no  site  http://wwvv.portaldatransparencia.gov.br/ceis  
na fase do CREDENCIAMENTO, devolvendo os envelopes das participantes que se 
enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 
São Luis do Curu/CE; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 
firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
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h7:- 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90 , 
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.2.1. Licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto na Lei 
Municipal 687/2017 de 07 de abril de 2017. 
2.3 Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar 
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo 
apresentar os seguintes documentos: 
I - Documento oficial de identidade; 
II - Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes 
para, na forma da lei, representar à licitante e praticar os atos a que se destinam, 
pertinentes ao certame, em nome da licitante. 
2.4 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão 
ser apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição,  etc.),  
nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DO CREDENCIAMENTO 
3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um 
Pregoeiro, a ser realizada no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a 
legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste edital. 
3.2 Ao inicio da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, 
deverão se apresentar para credenciamento junto o Pregoeiro, devidamente munidos de 
documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para 
formulação de ofertas e lances verbais. 
3.3 No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, 
devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro 
receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as 
propostas de preço e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, 
registrando em ata a presença dos participantes. 
3.4 Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito Pelo Pregoeiro, salvo no caso do item 9.5 deste edital. 
3.5. Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do 
procedimento licitatorio e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, 
por sua representada. 

3.6. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes 
documentos: 

I - Cópia do documento oficial de identidade do representante legal devidamente 
autenticado; 
II - Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes 
para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de pregos e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante, acompanhado do respectivo 
documento que comprove a investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da ata de eleição dos 
administradores, procurações e/ou substabelecimentos se for o caso, demonstrando 
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essa condição de sócio-gerente, diretor, titular ou representante com poderes para 
constituição do mandato, e que conste atividades compatíveis para com o objeto 
licitado). 

3.6.1. Caso o representante seja o sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão 
ser apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da 
pessoa jurídica, ata de sua eleição,  etc.),  nos quais estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e que 
conste atividades compatíveis para com o objeto licitado. 
3.6.2. Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser 
entregues fora dos envelopes, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, 
antes da abertura dos envelopes "Propostas de Preços". 
3.7. A não apresentação _ ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento do preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de 
lances verbais pelo licitante durante a sessão do pregão até que seja cumprido o 
disposto nos itens 3.5 e 3.6 deste edital, quando for o caso. 
3.8. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear 
representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, 
desde que apresente os documentos exigidos no item 3.6 deste edital. Entretanto, não 
será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  

a - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: Proposta de Prego e Documentos de Habilitação, sendo aceito 
a remessa por via postal. 0 Pregoeiro e Equipe de Apoio não se responsabilizará se 
os mesmos não chegarem a tempo hábil  para a abertura do certame. 
b - Os conjuntos de documentos relativos á Proposta de Preço e à Habilitação deverão 
ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, 
respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e "Documentos de 
Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir: 

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO CURU 
PREGÃO PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS N° 	  
LICITANTE: 	  
CNPJ: 
ENVELOPE N° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SAO LUIS DO CURU 
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PREGÃO PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS N° 
LICITANTE: 	  
CNPJ: 	  
ENVELOPE N° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)  

c- Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente. 
c.1- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 
os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão 
ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
c.2- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em  lingua  estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
c.3- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na 
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre 
a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
d - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 
f - Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, 
protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização 
do Pregão, no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo o Pregoeiro 
decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
g - Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não 
protocolizar o pedido, em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia 
útil que anteceder à data de realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso. 
h - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
i - Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a 
realização do certame. 

5 DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 01) 
5.1. A proposta de preços, a ser formulada por lote de serviços de conformidade com a 
mesma ordem do Anexo  III  e com a respectiva programação de entrega/execução dos 
serviços, deverá ser apresentada em 01 (uma) via, redigida com toda clareza, 
datilografada ou impressa por processo eletrônico, em papel timbrado da licitante, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa proponente, e contendo: 
a) 0 número da Licitação; 
b) Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone, fax e nome da pessoa de contato 
da empresa e  e-mail;  
c) Percentual correspondente a cada lote constante do respectivo Anexo  III  do presente 
Edital, apresentados em algarismos com até 02 (duas) casas decimais após a virgula; 
d) Ao propor Benefícios e Despesas Indiretas - BDI sobre os preços da Tabela de 
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Preços de serviços admitidos pela Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO CURU no 
preço do(s) item(ns) proposto(s) deverão estar incluídas as incidências fiscais e demais 
encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e comerciais, inclusive todas as 
despesas com transportes, seguros de qualquer natureza ou espécie, incluindo 
complementação de impostos, quando for o caso, e todas as demais despesas 
necessárias à realização dos serviços objeto deste instrumento convocatório (que 
incidam direta ou indiretamente), tudo por conta da proponente/contratada, sob pena de 
não poderem ser inseridos posteriormente, sendo que este apenas será apresentado 
para cada serviço a ser executado de acordo com a requisição da secretaria 
Contratante. 
d.1) 0 percentual de BDI será fixado pela administração de acordo com o serviço e 
tabela adotada, nos orçamentos elaborados pela administração para cada serviço 
a ser executado de acordo com a requisição da secretaria Contratante. 
d.2) O  BM  será exigido apenas para fins de elaboração de Orçamentos pela 
administração pública, para cada serviço a ser executado, dentro das suas 
particularidades, de acordo com a requisição da secretaria Contratante. 
e) Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a 
planilha de custo direto, por se constituirem em tributos de natureza direta que oneram 
pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado A contratante. 
f) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados a 
partir da abertura dos envelopes. 
g) Especificações completas do objeto em conformidade com o Anexo I deste Edital; 
h) BDI sobre a Tabela de Preços de Serviços da TABELA SEINFRA-CEARA ou SINAPI 
ou SICRO que será utilizada pela Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO CURU, na 
elaboração do Orçamentos que comporão os projetos básicos, de acordo com a 
requisição da secretaria Contratante, durante todo contrato, em algarismo e por extenso, 
CIF, para os lotes descritos no Anexo I; 
i) Demonstrativo detalhado da composição do BDI (BONIFICAÇÃO E DESPESAS 
INDIRETAS- BDI), inclusive com relação As parcelas que o compõe, para conferência 
dos itens 5.1, alínea d. 
j) Os termos constantes da proposta apresentada são de exclusiva responsabilidade da 
Licitante, não lhe assistindo o direito a qualquer modificação da mesma ou substituição 
de envelopes, após sua entrega. 
k) A tabela de preços constante no Anexo I é a TABELA DE CUSTOS SEINFRA CE - 
VERSÃO 026.1 - COM DESONERAÇÃO - ENC. SOCIAIS 85,20%, encontrada no  site  
http://www.seinfra.ce.gov.br, da SEINFRA do Estado do Ceara ou TABELA DE CUSTOS 
SINAPI - VERSÃO 2019/10 - COM DESONERAÇÃO - ENC. SOCIAIS 85,20% no  site  
http://wvvw.caixa.cpv.br  ou TABELA DE CUSTOS SICRO - VERSÃO 2016/11 - COM 
DESONERAÇÃO - ENC. SOCIAIS 88,81%. 
5.2. A simples participação neste certame implica: 
a) Aceitação plena e total das condições e exigências contidas no presente Edital e seus 
Anexos; 
b) A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de entrega dos 
bens/prestação do serviço, promovendo, quando requerido, sua substituição; e, 
c) Aceitação do prazo de entrega dos produtos/serviços conforme fixado no presente 
Edital e após o recebimento do Ordem de Serviços, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE  
SAO LUIS  DO CURU. • 
5.3. Será considerada vencedora a pessoa jurídica cuja proposta contenha o maior 
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percentual de desconto, dos serviços, desde que atenda as exigências contidas neste 
Termo de Referência, Anexo I e no edital de Licitação. 
5.4. 0 representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 3.5 e 3.6 
deste edital, deverá estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de 
Preço que consubstancie o lance vencedor, se for o caso, segundo o item 9.5 deste 
edital. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURiDICA (ENVELOPE 
N° 02) 

6.1.1-. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
Pregão da Junta onde tem sede a matriz; 
6.1.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
6.1.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o Pregão no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
6.1.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE PREGÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
6.1.5- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.1.6- ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DA SEDE DA LICITANTE; 
6.1.7- CÓPIA RG E CPF dos Sócios da Pessoa Jurídica. 

6.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

6.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicilio ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos TributArios Federais e 
Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
a.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal para as 
certidões válidas em 14 de julho de 2020 devem ser analisadas conforme a Portaria / 
Conjunta n° 1178/2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita ( 
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Federal do Brasil e ainda observado o que dispõe o  art.  3°, parágrafo único da  EC  n°. 
106, promulgada em 7 de maio de 2020. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Municipal. 
6.2.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS  e; 
6.2.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

6.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.3.1. Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA/CAU), da localidade da sede da 
PROPONENTE. 
6.3.2. Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante 
possuir em seu quadro premanente de pessoal, na data prevista para a licitação, 
profissional(ais) de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  devidamente registrada na entidade 
profissional competente, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de 
serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional 
equivalentes ao objeto da licitação, vedada à participação de profissional como 
responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o 
profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de 
inabilitação sumária de todas as concorrentes: 

6.3.2.1. Deverá ser comprovado que o(s) Profissional(is) Técnico(s) indicado(s) 
pertence(m) ao quadro permanente da empresa licitante através dos seguintes 
documentos: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do 

Trabalho); 
brContrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteirade Trabalho e 

Previdência Social (CTPS); 
C) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de 

Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso 
das sociedades civis. 

d) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, com firma reconhecida 
das partes, vigente na data de abertura deste certame, comprovando, ainda, o 
registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, que indique a relação das 
empresas em que o profissional figure como responsável técnico 

6.3.3. Não serão consideradas as informações a respeito de fiscalização, coordenação, 
supervisão, direção de obra ou qualquer outra designação. 

6.3.4. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida à empresa proponente. 
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6.3.5. Será facultado a Comissão realizar diligência junto ao licitante vencedor para 
confirmação do fornecimento do serviço objeto do presente certame ou do item 6 deste 
edital; caso não exista um desses itens, lotes, produtos ou objeto, a licitante estará 
automaticamente eliminada do certame. Na ocorrência da eliminação da licitante, a 
comissão examinará os documentos de habilitação do segundo colocado, e assim 
sucessivamente até encontrar um licitante que atenda As exigências de habilitação. 

6.4. - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do Ultimo exercício fiscal 
ou social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando 
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos 
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos  indices  contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por  indices  oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta. 
6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 
regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de 
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, 
deverá sujeitar-se ás normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto 
ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas no ano em curso: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.4.1.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.1, no 
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 
termos de abertura e encerramento). 
6.4.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
6.4.1.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED  poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
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6.4.1.4.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.1.4 
engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o  Art.  
2° do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro 
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped,  
instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de 
escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda.  (Art.  1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 
2018) 
6.4.1.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do  SPED.  
6.4.1.6. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas 
(RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração 
Digital -  SPED.  Para maiores informações, verificar o  site  www.receita.gov.br, no  link 
SPED.  Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social, a ser apresentado no prazo que determina o  art.  5° das Instruções Normativas da 
RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
6.4.1.7- Os prazos de encerramento de exercício social ou fiscal foram alterados em 
face da Medida Provisória n° 931 de 30 de março de 2020, conforme  art.  1°, 4° e 6° da 
referida medida provisória. Desse modo fica compreendido como último exercício social 
ou fiscal o encerrado em 31.12.2018. 

6.4.2. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.4.1 deste 
tópico a figura do Microempreendedor Individual (MED, devendo comprovar e apresentar 
as demais exigências. 

6.4.2.1. 0 Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Bqlanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social na forma do item anterior, conforme  art.  1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 
1° da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para 
comprovar tal condição. 

6.4.3. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

6.4.4. Certidão Simplificada e Certidão Especifica expedida pela Junta Comercial da 
sede da licitante; 

6.4.5. A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornar 
inabilitada 
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6.5- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
C) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 
8.666/93); 
e) Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de 
pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS 
7.1- 0 Pregão será realizado pelo Sistema Presencial. 
7.2- 0 julgamento da licitação  sera  realizado em apenas uma fase, sendo dividido em 
duas etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério 
do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, sob a tabela SEINFRA/CE ou SINAPI ou 
SICRO. 
I - a etapa de classificação de PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO 
compreenderá a ordenação das propostas de todo os licitantes, classificação inicial das 
propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais dos licitantes 
proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da 
proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 
II - a etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá 
a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de 
Habilitação" do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das 
exigências constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante 
considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não 
ocorra interposição de recurso. 
7.3- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
7.4- Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação,  
sera  lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas 
apresentadas, as observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais 
ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos licitantes ou 
por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes; 
7.5- 0 licitante vencedor  sera  convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e 
firmar o instrumento contratual, do qual fará parte o edital, seus anexos e a respectiva 
proposta. 
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7.6- 0 Município de São Luis do  Guru  se reservará o direito de efetuar diligências 
visando confirmar as informações contidas em documentação impressa e na proposta 
especifica, prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na 
desclassificação da proposta da licitante. 

8. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 
8.1 Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o Pregoeiro 
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço 
para os serviços objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
8.2 0 Pregoeiro fará a ordenação dos valores percentuais das propostas, em ordem 
crescente, de todos os licitantes, classificando o licitante com proposta de MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO, sob a tabela SEINFRA/CE ou SINAPI ou SICRO 
vigentes, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores percentuais 
sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento) relativamente A de maior valor 
percentual, para que seus representantes participem dos lances verbais. 
8.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas 
condições definidas no item 8.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o 
máximo 03 (três), para que seus representantes participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os valores percentuais oferecidos nas propostas escritas. 
8.3 Em seguida, será dado inicio A etapa de apresentação de lances verbais, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores percentuais distintos e 
crescentes. 
8.3.1 0 Pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior valor 
percentual e os demais, em ordem decrescente de valor percentual. 
8.3.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem superiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor percentual, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.3.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas As ofertas, exclusivamente pelo critério de MAIOR DESCONTO 
SOB A TABELA SEINFRA/CE OU SINAPI OU SICRO. 
8.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 
8.3.5 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência 
de ME e EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, 
procedendo como previsto no item 9. 
8.4 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das 
propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao 
objeto e valor percentual, decidindo motivadamente a respeito. 
8.4.1 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de maior valor percentual e 
os valores estimados para a contratação. 
8.5- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas 
sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na 
própria sessão do Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 8.5.1. 
8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte 
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forma: 
8.5.1.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço. 
8.5.1.2 - Para efeito do disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-6 da 
seguinte forma: 
- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de prego inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microem presa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 8.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de 
preclusão; 
Ill - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 
8.5.1.1, inciso I deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
8.5.1.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste 
Edital, o objeto licitado  sera  adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame. 
8.5.1.4 - 0 disposto no item 8.5.1.2 somente se aplicara quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por rnicroempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.5.1.5 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor valor 
percentual caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública. 
8.6-Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o 
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de 
oferta subseqüente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido preço melhor para a Administração. 
8.7-Não poderá haver, desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 
desistente as penalidades constantes deste edital. 
8.8-0s licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n.°  01 (Proposta de Prego), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem 
valores percentuais excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.8.1- Serão desclassificadas também as propostas: 
8.8.1.1 Que não atenderem as especificações deste Edital; 
8.8.1.2 Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços 
inexequíveis (na forma do  Art.  48 da Lei de Licitações). 
8.8.1.3 Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, 
nem prego ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
8.9-Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e 
na proposta especifica prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre 
informações contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, 
porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO 
1- Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste edital, e sendo aceitável a 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope 
referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante. 
9.2- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n° 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não 
se admitindo complementação posterior, salvo disposto no item 9.2.1. 
9.2.1- Na forma do que dispõe o  art.  42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e 
alterações 
, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das rnicroempresas e empresas de 
pequeno porte somente  sera  exigida para efeito de assinatura do contrato. 
9.2.1.1- Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de 
participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
9.2.1.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  
sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1° da lei 
Complementar 147/2014. 
9.2.1.3- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  
art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
9.2.1.4-  Sera  inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes 
a fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu 
conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da 
documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no item 9.2.1.2 
acima. 
9.3- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante  sera  
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso 
não haja intenção de interposição de recurso. 
9.4- Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 8.6 do 
edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação do 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 
9.5- 0 licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, 
Proposta de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, para todos os ITENS, se 
for o caso. É facultado o Pregoeiro prorrogar o prazo, motivadamente, por 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do Pregão; 
9.6- Da sessão do Pregão  sera  lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes 
credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, 
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a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo 
ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) 
representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por 
representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes. 
9.7- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço 
final seja igual ou inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo 
Pregoeiro, a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruido, será encaminhado para a 
Secretaria competente para homologação e subsequente contratação. 
9.8- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados vencedores serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria 
sessão. Os remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente 
lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este prazo, 
sem que sejam retirados, serão destruidos. 

10. DOS RECURSOS 
10.1- Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, 
com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 
03 (três) dias Citeis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.1.1-O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
10.1.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da 
sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto 
da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 
10.1.3- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em 
ata, facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
10.2- 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
10.3- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sala da Comissão de Licitação. 
10.4- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Secretario de origem homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) 
licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da 
adjudicatária. 
10.5- Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. Encerrada a sessão de pregão, o Pregoeiro e respectiva Comissão de Apoio, 
elaborarão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, da qual constará: 
I. Número de ordem em série anual; 
II. Número do pregão e do processo licitatório respectivo; 
Ill. 0rgãos e/ou unidades integrantes do registro; 
IV. Qualificação do detentor do percentual de desconto registrado ou de seu 
representante legal devidamente comprovado; 
V. Percentual de desconto ofertados pelo adjudicatário; 
VI. Prazos e condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO pactuados; 
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11.1.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será assinada pelo(s) 
Secretário(s)/Gerenciador, e pelos licitantes ou seus representantes legalmente 
constituídos. 
11.2. Assinada a ATA, o licitante adjudicado será convocado, por oficio, para a 
assinatura do Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO, devendo fazê-lo 
no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pena de ser declarado inadimplente, sem 
prejuízo a outras penalidades legais. 
11.3. Os serviços deverão ser realizados conforme cronograma de prazo constante em 
Projeto Básico de cada requisição da área demandante, elaborado pelo setor de projetos 
da Prefeitura Municipal de São Luis do  Guru,  de acordo com a necessidade de cada 
serviço, levando em conta o levantamento de demandas, devendo ter seu inicio no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias contados a partir da emissão da ordem de serviço. 
11.3.1. Nos projetos Básicos das Requisições da Secretaria demandante 
constarão: 
a) Plantas e Desenhos; 
b) Planilhas Orçamentárias; 
c) Cronogranna Físico Financeiro compatível com a obra; 
d) Memorial Descritivo; 
e) Composição de Preços Unitários, onde deverá conter todos os insumos e coeficientes 
de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, 
mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, ligantes 
betuminosos, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários 
execução dos serviços. 
f) Quaisquer outras partes cabíveis para a execução do objeto; 

11.4. A realização dos serviços deverá acontecer na (s) Unidade (s) Patrimoniais 
indicada (s) na Ordem de Serviço, independentemente da quantidade, na SEDE ou 
DISTRITOS do Município de São Luis do Curu. 
11.5. A Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO CURU poderá rejeitar, no todo ou em 
parte, os serviços prestados (ou produtos), se em desacordo com o Contrato. 
11.6. A depender do tipo de serviço, quando, por exemplo, demande maior técnica para 
sua execução a contratada deverá alocar responsável técnico, que deverá acompanhar 
a execução dos serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO  GURU  

12. DA VALIDADE DO REGISTRO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE 
EXPECTATIVA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO 
12.1- A Ata de Registro de Pregos decorrente da presente licitação terá vigência até 12 
(doze) meses após sua assinatura, podendo ser convocado novo Pregão para Registro 
de Preços antes de expirado o referido prazo, de acordo com o interesse público, para 
substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. Já o respectivo 
Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO terá vigência até 31/12 do ano 
corrente a contar da data de sua assinatura. 

13. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1- A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 
8.666/93, deverá obedecer ás disposições elencadas no ANEXO VII - Minuta da Ata de 
Registro de Preços e ANEXO VIII - Minuta do Contrato de Expectativa de 
FORNECIMENTO/SERVIÇO - Anexos a este edital. 
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14. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE EXPECTATIVA DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇO 	 
14.1 - Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei 
n.° 8.666/93, inclusive quanto As prorrogações, alterações e rescisões. 
14.1.1. A Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO  GURU  assinará contrato com a empresa 
vencedora desta licitação, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias contados da data da 
convocação expedida pelo setor competente, sob pena de decair do direito A 
contratação. 
14.2. A recusa injusta da licitante vencedora em honrar a proposta, assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO  GURU  caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-se a mesma As sanções previstas neste 
instrumento convocatório com fulcro na legislação pertinente. 
14.3. 0 contrato terá vigência até 31 de dezembro do ano corrente a contar da data de 
sua assinatura para a execução dos serviços, podendo ser prorrogado, a critério da 
Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO CURU, na forma da lei, e deverá atender a 
conformidade do Anexo I e as solicitações/ordens de serviços do setor competente. 
14.4. A contratada é obrigada a corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
detectados, notadamente, que apresente(m) características divergentes daquelas 
especificadas no Anexo I deste instrumento. 
14.5. A contratada terá a responsabilidade de toda a documentação necessária 
prestação de serviços, e responderá por todos os prejuízos, perdas e danos que a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO  GURU  venha a sofrer relativamente A 
prestação dos serviços pretendidos. 
14.5.1. Fica previsto um prazo de até 10 (dez) dias, da assinatura do contrato até a 
emissão da ordem de serviço. 
14.5.1.1. Ao assinar a ordem de serviço dar-se-6 inicio o prazo de execução do serviço, 
conforme previsto no item 9.1 e 9.2 do edital. 
14.6. Os(as) gestores(as) indicados(as) pela Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO 
CURU, que ficarão sob a responsabilidade de dirimir quaisquer dúvidas ou prestar 
outras informações sobre o objeto contratado, são(as): (Secretário de Infraestrutura - 
JOSÉ MILSON FERREIRA LUZ) anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados no contrato. 
14.6.1. Na condição de fiscais do contrato, que atuarão na incumbência de auxiliar 
os(as) gestores(as) do contrato no acompanhamento do seu desenvolvimento e 
cumprimento por parte do fornecedor, indica-se os(as) senhores(as): Representante da 
Secretaria de Administração, Secretaria de Gestão Hospitalar, Secretaria de Educação, 
e Secretaria de Infraestrutura, conforme portarias de designações. 
14.6.1.1. Quaisquer exigências da Fiscalização/Gestão contratual, inerentes ao Objeto 
do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO CURU. 
14.6.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos 
Fiscais/Gestores dos contratos deverão ser solicitadas ao seu Gestor Superior, em 
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tempo hábil para adoção das medidas convenientes, caso não solucionadas, serão 
remetidas para a Controladoria do Município de  SAO LUIS  DO CU RU. 
14.6.1.3. Os Fiscais/Gestores dos contratos poderão solicitar reuniões com os 
representantes da Contratada, acerca das boas práticas do cumprimento do objeto do 
Contrato e os esclarecimentos que se fizerem necessários. 
14.6.1.4. Os Fiscais/Gestores dos contratos poderão, por amostragem ou solicitação 
periódica, fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela 
contratada, quando se tratar de contrato que no objeto se depreenda que envolve a 
prestação de mão de obra. 
14.6.1.5. A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica  co-responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de  SAO LUIS  DO  GURU  ou de seus agentes e prepostos. 
14.6.1.6. 0 Fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a 
fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, documentos correspondentes ás 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, esclarecimentos, soluções e 
informações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento 
do objeto. 

14.7. Como condição para expedição da autorização da execução do 
serviço/fornecimento/ordem de compra o licitante vencedor deverá manter as mesmas 
condições de habilitação exigidas neste Certame. 

14.8. Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação todos os 
órgãos e unidades da Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, 
sua utilização pelos órgãos da Administração Indireta. 
14.9. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente 
licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão 
e/ou rescisão contratual. 
14.4. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa As licitações, sendo assegurado ao detentor 
do prego registrado preferência em igualdade de condições. 
14.5. 0 exercício de preferência dar-se-6, caso a Administração opte por realizar a 
aquisição dos serviços por outros meios previstos em lei, quando o preço encontrado for 
igual ou superior ao registrado, mantidas as mesmas condições e prazos de 
FORNECIMENTO/SERVIÇOS e pagamento, caso em que o detentor do registro terá 
assegurado direito à contratação. 
14.6- A assinatura do Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO não 
obriga a Administração a executá-los, sendo-lhe facultada a não execução dos 
ITENS/SERVIÇOS, bem como sua execução parcial 

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
15.1- 0 Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 
da Lei n.° 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas 
alterações posteriores. 
15.2- A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento 
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convocatório, pela Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido 
mediante notificação entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 
15.3- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados 
por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado 
contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada 
para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de 
seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no 
prazo de 5 (cinco) dias ateis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 

16. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
16.1. 0 pagamento do(s) serviço(s) objeto deste processo licitatório  sera  efetuado por 
medição, após a realização e o recebimento total do(s) serviço(s), o que deverá ocorrer 
conforme cronograma de execução e de entrega previsto em cada Projeto Básico de 
serviço(s), mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is) acompanhada de medição 
devidamente atestada(s)pela Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO CURU, bem como, 
os seguintes dados bancários para pagamento: o nome do banco, o número da agência 
e da conta-corrente da empresa; 
16.2. 0(s) pagamento(s) só será(ão) efetuado(s) após a constatação, pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO CURU, da regularidade fiscal da empresa, 
mediante verificação de Certidão Negativa de Débitos (CND), expedida pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), Certificado de Regularidade de Situação (CRF) 
relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, Certidão quanto A Divida Ativa da União e Prova de Regularidade 
para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
na forma da lei. 
16.3. 0 Prego a ser pago pela PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO CURU 
pertinente à aquisição do produto/serviço objeto do presente certame será livre de 
quaisquer tributos, ônus, encargos, despesas,  etc.,  eventualmente pagos pelo(s) 
licitante(s). 
16.4. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o 
prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
16.5. Discriminação detalhada dos serviços: 
16.5.1. A Prefeitura Municipal de  SAO LUIS  DO  GURU  é responsável pela retenção na 
fonte e recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, na qualidade de 
contribuinte substituto, portanto todas as notas fiscais de serviços emitidas por 
prestadores de serviços, que sejam contribuintes do ISSQN, sofrerão a retenção na 
fonte deste imposto, sendo obrigatório o destaque na nota fiscal "ISS RETIDO NA 
FONTE". 

17. DAS PENALIDADES 
17.1- 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 
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17.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita As seguintes penalidades, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadirnplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
garantida a prévia defesa: 

I - advertência, sanção de que trata o inciso I do  art.  87, da Lei n.° 8.666/93, 
poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 
obrigações da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
entrega do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar 
nos 5 (cinco) dias que se seguirem A data da comunicação formal da rejeição; 

Ill - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de São Luis do Curu, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento A Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
17.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
A ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias ateis para as sanções previstas 
nos incisos I, II e Ill do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista 
no inciso IV do mesmb item. 
17.4- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 
Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o 
valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do 
Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
17.5- As sanções previstas nos incisos  III  e IV do item 17.2 supra, poderão ser 
aplicadas As empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
17.6- As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do item 17.2 supra poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
17.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
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dentro do prazo de 2 (dois) dias ateis a contar da notificação que lhe será encaminhada, 
estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação 
assumida. 
17.8- As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam ás demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
18.1- As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente 
Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
18.2. Com  base no  art.  7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, 
que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no  art.  15 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil": 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1- As normas que disciplinam este Pregão para Registro de Preços serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os 
interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da 
Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão. 
19.2- 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata 
compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão 
para Registro de Pregos. 
19.3- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
19.4- Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital. 
19.5- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente 
estabelecido em contrário. 
19.6- 0(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa poderá revogar a presente licitação 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do  art.  49 da Lei n.° 8.666/93, 
não cabendo ás licitantes direito a indenização. 
19.7- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu 
ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
19.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de São Luis do  Guru  — CE. 
19.9- Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos 
envelopes contendo a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferiday 
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para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente 
estabelecido. 
19.10- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos 
sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, A 
Comissão Permanente de Licitação, até 05 (cinco) dias correntes anteriores á data 
fixada para a realização do Pregão para Registro de Preços, que serão respondidas, 
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de circular 
encaminhada aos participantes do certame. 
19.11 Os recursos mencionados no item 10 deste edital, eventualmente interpostos, 
serão dirigidos ao(à) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesas, por intermédio do 
Pregoeiro, caso este resolva manter o julgamento proferido na decisão que motivou o 
recurso, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste 
edital. 
19.12- Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 As 12:00 e de 
14:00 As 17:00 horas, no endereço: Rua Rochael Moreira,  SIN,  Centro - CEP 62.665-
000 - São Luis do Curu - Ceará, ficando os autos do presente processo administrativo 
de Pregão para Registro de Preços à disposição para vistas e conferência dos 
interessados. 
19.13- A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de 
licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, no endereço eletrônico: 
mu n icipios.tce.ce.gov.br/licitacoes.  
19.14- Os casos omissos serão resolvidos pelos Secretários Ordenadores de Despesa, 
mediante aplicação da Legislação Pertinente. 
19.15-Os interessados, ao participarem do Pregão para Registro de Preços, expressam, 
automaticamente, sua total concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, 
posteriormente, desinformação sua ou de representante. 

São Luis do Curu - CE, 02 de/etembro de 2020. 

OTACILIO PI 	JUNIOR  
PREGO  IRO 
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